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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 78ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e treze, às 16:20 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA; MARCOS ASSAD. Presente também a representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensora Pública ELIBETH ADÁRIO, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral Luis Carlos de Aguiar Portela e os Conselheiros ROBERTO MARTINS, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

Leitura e aprovação da ata anterior.  Em razão da necessidade de alguns ajustes solicitados por alguns conselheiros a ata da 77ª ORDINÁRIA, realizada no dia 25/11/2013, será analisada na próxima sessão ordinária. 

2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve

3) Requerimento dos Conselheiros. 
3.1) O Conselheiro Dyego Maia pediu maior celeridade no julgamento dos processos. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Não há matérias a serem distribuídas.
7) Assuntos gerais. 

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

1) PROCESSO Nº 200/2012 – CSDP

ASSUNTO: proposta de resolução regulamentando eleições para as coordenações regionais PROPONENTE: DP Leonardo Cabral Jacinto RELATORA: Conselheira Kátia Gomes. O processo foi retirado de pauta em razão da ausência justificada da relatora.
2) PROCESSO Nº 217/2013 – CSDP ASSUNTO: proposta de resolução regulamentando a elaboração de projetos sociais pelos defensores públicos. PROPONENTE: Diretor do Interior, DP Alexandre Bastos RELATORA: Conselheiro Marcos Assad. Na 77ª sessão ordinária realizada no dia 25 de novembro de 2013, o Conselheiro Marcos Assad, relator do feito proferiu seu voto pela aprovação da proposta com uma ressalva no sentido de que seria necessária uma motivação pelo DPG a quando do deferimento ou não do projeto social. O Conselheiro Dyego Maia pediu vistas dos autos. Apresenta na presente sessão o seguinte voto vista. Que compulsando os autos, verificou que os argumentos lançados pelo relator no que diz respeito ao plexo entre as finalidades institucionais da Defensoria Pública e a realização de projetos sociais são pertinentes. Contudo, no tocante aos termos da proposta, pensa que é necessário promover outras alterações além daquela já apresentada no voto do eminente relator – no que atine à alegada necessidade de motivação das decisões do Defensor Público-Geral não há discordância. Com efeito, em primeiro lugar, acredito que o conceito de projeto (art. 1º, inciso I, da proposta) deva ser mais específico, isto é, deve estar relacionado de forma evidente à finalidade da proposta apresentada – o caráter social. Destarte, ali deve ser substituída a expressão “projeto” por “projeto social”, inclusive com indicação do seu conceito, de forma mais detalhada, repise-se, fazendo alusão a ações de cidadania que consistem em promover benefícios ao próximo, ultrapassando-se a zona de atuação corriqueira do Defensor Público, tudo num verdadeiro espírito de solidariedade. Outrossim, pensa que a relevância e importância desse tipo de iniciativa – promover projetos de natureza social – devem ter como corolário o fomento dessas práticas pela instituição.  Que a intervenção do Defensor Público-Geral, como gestor máximo da instituição, é salutar nesse tipo de iniciativa, pois ele tem como acompanhar todos os projetos elaborados no âmbito da Defensoria Pública e, se for o caso, ainda fixar determinadas balizas norteadoras dessas atividades que certamente irão refletir a imagem da instituição perante terceiros. Que em razão da importância que vislumbro em projetos de natureza social, a meu ver, a regra deve ser anuir aos referidos, mesmo com as devidas alterações, não recusá-los simplesmente, até como forma de incentivo a essas práticas pelos membros da carreira.  Que não obstante, na esteira do defendido pelo relator, entendo que o ato, quando discordante aos termos do projeto, deve ser emitido fundamentadamente pelo Defensor Público-Geral. Acrescento apenas que ele sempre consistirá em “indeferir”, “suspender temporariamente” ou “sugerir adequações” o projeto apresentado, ao fito de salvaguardar as finalidades e interesses institucionais, sem prejuízo da independência funcional do membro. Em não sendo o caso de nenhuma dessas hipóteses, o silêncio presume a aceitação integral do projeto submetido ao conhecimento do Defensor Público-Geral. Portanto, se dentro do prazo previsto no art. 5º da proposta o Defensor Público-Geral não “deferir”, “indeferir”, “suspender temporariamente” ou “sugerir adequações”, o projeto deverá ser considerado como aceito, podendo o Defensor Público interessado tomar as providências necessárias à sua realização. Também acredita que essas práticas – de projetos sociais – exigem maior celeridade na sua apreciação pelo Defensor Público-Geral, pelo menos em alguns casos, porquanto a dilatação desses prazos pode acabar tornando o projeto inócuo ou inviável, dependendo da situação que o projeto social envolve. Então, quando o projeto depender de análise imediata pelo Defensor Público-Geral, em razão das suas peculiaridades, o Defensor Público interessado deverá informar acerca da necessidade de apreciação em prazo mais curto. Os motivos também deverão ser declinados de forma fundamentada pelo proponente, devendo, neste caso, o chefe da instituição fazê-lo dentro do prazo solicitado por aquele. Com essas considerações, reputa imprescindível adequar o texto da proposta, sugerindo que o seu art. 1º, inciso I, contenha um conceito mais específico de projeto social: “I – Projeto Social: Conjunto de atividades deflagradas a partir de iniciativas individuais ou coletivas que visam a proporcionar a melhoria da qualidade de vida de pessoas e comunidades, causando de alguma forma transformações de determinada realidade em prol do bem comum.” O art. 2º necessita apenas da inclusão do termo “social” logo após a palavra “projeto”, para que fique consentânea ao objetivo da proposta de resolução, que é regulamentar a elaboração de projetos sociais. Do mesmo modo, o art. 5º da proposta deverá ter sua redação modificada conforme abaixo: “Art. 5º. O Defensor Público-Geral terá o prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período, para analisar o projeto apresentado, cuja manifestação será no sentido de “deferir”, “indeferir”, “suspender temporariamente” ou “sugerir adequações”, sempre de forma motivada.” O § 2º, também do art. 5º da proposta, deverá sofrer uma modificação, inclusive suprimindo a expressão planejamento estratégico, nos termos abaixo: “§ 2º. Ao analisar o projeto apresentado, o Defensor Público-Geral considerará os critérios de conveniência e oportunidade, assim como o princípio da independência funcional dos Defensores, além das finalidades institucionais da Defensoria Pública.” O § 3º, do art. 5º, da proposta deverá, a seu sentir, ter o seguinte teor: “§ 3º. Escoado o prazo previsto neste artigo sem qualquer manifestação do Defensor Público-Geral, o projeto apresentado será considerado aprovado e já poderá ser implementado.” Como última sugestão de texto, declino aqui a necessidade de inserção de um § 4º, no art. 5º da proposta, o qual deverá conter o seguinte texto: “§ 4º. Na apresentação do projeto social poderá ser fixado pelo proponente um prazo razoável, diverso daquele previsto no caput deste artigo, para apreciação pelo Defensor Público-Geral, desde que sejam apresentados motivos relevantes e suficientes que possam implicar em prejuízos ao projeto social pretendido.” (texto inserido integralmente) Por derradeiro, registrou apenas que a proposta eventualmente aprovada com modificações deverá receber a devida renumeração de artigos, incisos e parágrafos pertinentes, se necessário, ao fito de melhor organizá-la. Divergiu em parte do voto do relator, acolhendo parcialmente a proposta apresentada, reputando necessária a sua alteração somente em alguns pontos, conforme os termos acima delineados.
EM DISCUSSÃO:
O RELATOR manteve seu voto original. O Presidente da sessão autorizou que o Defensor Daniel Melo, que participou da elaboração da proposta em votação, se manifestasse oralmente.
Após ampla discussão técnica sobre o tema, os Conselheiros deliberaram que tanto revisor quanto relator manteriam a mesma redação no que tange ao art. 5º da seguinte forma:

“Art. 5º O Defensor Público-Geral terá o prazo de 60 (sessenta) dias para analisar o pedido de autorização, prorrogável por igual período, findo o qual deverá manifestar-se pelo deferimento ou não do projeto que lhe foi submetido.”
EM VOTAÇÃO: Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator pela aprovação da proposta cuja Resolução segue anexa a esta ata. Deliberaram ainda pela publicação da Resolução ora aprovada no Diário Oficial do Estado e no sitio da Defensoria na web.
3)PROCESSO Nº 238/2013 – CSDP 

ASSUNTO: proposta de resolução regulamentando o recesso forense durante o período Natalino 2013 PROPONENTE: DPG RELATOR: Conselheiro MARCOS ASSAD. O relator apresentou o seguinte voto: “O Defensor Público Geral do Estado apresentou proposta visando regulamentar a atuação da Defensoria Pública do Estado do Pará, durante o recesso que ocorrerá do dia 20 de dezembro de 2013 a 06 de janeiro de 2014. A presente proposta justifica-se a fim de se dar cumprimento ao disposto no art. 2º da Lei Complementar nº 054 2006, de 07 de fevereiro de 2006, e o art. 134 da Constituição Federal, de modo a manter em funcionamento permanente a Defensoria Pública, garantindo, assim, a eficaz prestação de assistência jurídica integral em todo o Estado do Pará e propiciando a continuidade do amplo acesso à Justiça, em favor dos legalmente necessitados.                         Fundamentou a proposta em face da edição da Resolução de nº 018/2008-GP, que regulamentou o expediente forense durante as festas de fim de ano do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, a qual determinou o funcionamento essencial de alguns serviços judiciários, de modo que a Defensoria Pública, em obediência ao princípio da continuidade do serviço público, possui o dever de garantir o fiel cumprimento do princípio da inafastabilidade, mesmo durante o recesso forense. Desta forma, considerando que nos termos do art. 11, I da Lei Complementar 054/06, cabe ao Conselho Superior da Defensoria Pública a normatização no âmbito da Defensoria Público; Considerando a correspondência das atividades do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, do Ministério Público do Estado do Pará e da Defensoria Pública do Estado do Pará, voto pela aprovação da resolução proposta.”
EM VOTAÇÃO: Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator pela aprovação da proposta cuja Resolução segue anexa a esta ata. Deliberaram ainda pela publicação da Resolução ora aprovada no Diário Oficial do Estado e no sitio da Defensoria na web.
4)PROCESSO Nº 239/2013 – CSDP. ASSUNTO: AVALIAÇÃO DO RELATÓRIO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO DE 24 DEFENSORES PÚBLICOS. PROPONENTE: Corregedoria. RELATOR: DPG. O relator do feito leu seu voto nos seguintes termos: A Corregedoria Geral, em relatório minucioso, apresenta parecer no sentido de considerar apto ao cargo de defensor público do Estado do Pará todos os defensores públicos do Estado que foram nomeados, em virtude de aprovação em concurso público, nas datas de 01/04/2010, 15/06/2010 e 08/10/10. Como decorrência lógica, todos os defensores retromencionados não mais se sujeitarão as regras do estágio probatório, possuindo inclusive possibilidade de serem declarados desde logo estáveis no serviço público. De fato, face às previsões constantes nas Resoluções 031/2008 e 047/2009, e os Relatórios apresentado pela Comissão de Estágio Probatório – CEP – à Corregedoria Geral, e esta, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, indicam no sentido da aptidão dos avaliados ao exercício do cargo. Tendo em vista o Parecer técnico da Corregedoria Geral, e a inexistência de qualquer ato desabonador da conduta dos avaliando no interregno estipulado pela resolução, Voto no sentido de acolhimento do Parecer do órgão correicional, declarando aptos ao cargo todos os defensores cuja situação funcional ora se submete a apreciação deste colegiado. Ocorre que os defensores públicos nomeados em 01/04/2010, 15/06/2010 e 08/10/2010   completaram 03 anos de atividades no cargo, respectivamente em 29/04/2013, 14/07/2013 e 28/10/2013, posto que, conforme Termos de Posse dos avaliados, os mesmos foram empossados em 29/04/2010, 14/07/2010 e 28/10/2010. Por tal razão, pugna-se pelo reconhecimento da aptidão ao cargo dos defensores nomeados nas datas acima mencionadas , e ato contínuo, que se declare a Estabilidade Constitucionalmente prevista dos mesmos no Serviço Público Estadual. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, nos seguintes termos: 1) declarando os Defensores Públicos Reinaldo Martins Junior, Daniel Augusto Lobo de Melo, Renan Correa Faraon, Daniel Archer França Silva, Danielle Santos Maués Carvalho, Ingrid Leda Noronha Macedo, aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público, retroagindo os efeitos a data de 29/04/2013. 2) declarando os Defensores Públicos Fabiano de Lima Narciso, Elton Ribeiro Silva, Camilla Faciola Pessoa Lobo, Luciana Silva Rassy, Alexandre Evangelhista Botelho, Vinícius Toledo Augusto, Renato Mendes Carneiro Teixeira, Allysson George Alves de Castro, Annalu Marinho Ferreira, Francisco Joscile de Sousa, Rodrigo Oliveira Bezerra, Érico Leandro Soares Santos, Rogério Felipe Zacharias, Alan Ferreira Damasceno, Úrsula Dini Mascarenhas, Bianca Duarte Branco, aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público, retroagindo os efeitos a data de 14/07/2013. 3) Francisco Robério Cavalcante Pinheiro Filho, Francisco José Pinho Vieira aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público, retroagindo os efeitos a data de 28/10/2013. Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, declarando os servidores públicos mencionados no relatório da CEP aptos aos respectivos cargos, bem como os declare estáveis no serviço público, retroagindo os efeitos as datas em que se completou 03 anos de cada nomeação.
EM DISCUSSÃO:
A Corregedora pediu para se manifestar para esclarecer que foi feita toda a análise devida. Que houve um questionamento de um dos membros da comissão que fosse feito além do relatório, orientações aos avaliados. Que a Corregedora é contra o fato de que a avaliação seja feita somente no último dos três anos de interstício. Que almeja que haja acompanhamento de 6 em 6 meses desde o início. Que o Colégio Nacional de Corregedores está fazendo uma proposta para a avalição de estágio probatório. Que nenhum dos 24 avaliados apresentou alguma conduta que inviabilizasse a estabilidade no cargo. Que os defensores estão de parabéns. 

EM VOTAÇÃO:
À unanimidade, os Conselheiros votaram pela aprovação do relatório, declarando os defensores públicos avaliados aptos aos cargos nos termos do voto do relator. Parabenizaram os defensores avaliados. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 19:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
ADALBERTO DA MOTA SOUTO

Subdefensor Público Geral

Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO 

Corregedora Geral

Membro Nato

TÂNIA LOSINA 

Membro Titular
VLADIMIR KOENIG 

Membro Titular
MARCUS FRANCO 

Membro Titular
DYEGO MAIA 

Membro Titular
MARCOS ASSAD 

Membro Titular
CARMEM ELIZABETH ADARIO
Representante da ADPEP
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